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INTRODUÇÃO 
A A2S – Associação para o Desenvolvimento 
Sustentável da Região Saloia é uma associação sem fins 
lucrativos, constituída legalmente em Janeiro de 2015 e 
surge da criação de uma parceria informal de vinte e 
duas organizações públicas e privadas. 
A Associação tem por objeto a promoção do 
desenvolvimento económico, social e cultural dos 
concelhos que constituem a sua área de atuação e das 
suas populações, em especial das zonas rurais e 
costeiras, com vista à redução de assimetrias locais e 
sociais e a gestão de programas nacionais, da União 
Europeia ou cofinanciados. 

Com vista à realização do seu objeto, a A2S tem as seguintes atribuições: 
a) Realizar estudos de análise, diagnóstico e levantamento das necessidades na área de 

intervenção da Associação;  
b) Promover a valorização e comercialização dos produtos agrícolas, silvícolas, piscícolas, 

agroalimentares e artesanais; 
c) Promover a divulgação dos produtos, práticas tradicionais e potencialidades locais; 
d) Promover a divulgação e recuperação do património natural, cultural e edificado; 
e) Promover o turismo, particularmente em meio rural; 
f) Proporcionar aos seus associados e à população local o acesso a toda a informação, 

bibliografia e documentação disponível sobre temas relacionados com a problemática 
do desenvolvimento local e regional; 

g) Suscitar e promover a reflexão, estudo e investigação sobre o desenvolvimento local e 
suas problemáticas envolvendo atores e intervenientes no processo de 
desenvolvimento, através da realização de seminários, colóquios, encontros e outras 
iniciativas;  

h) Dinamizar, orientar e apoiar promotores de iniciativas económicas, sociais, culturais e 
ambientais;  

i) Promover, apoiar, acompanhar e executar programas de formação com incidência ao 
nível do desenvolvimento local; 

j) Apoiar e dinamizar a revitalização de organizações comunitárias e associativas;  
k) Promover o intercâmbio e o desenvolvimento de atividades de cooperação com 

associações e organismos nacionais ou estrangeiros que prossigam o mesmo objeto; 
l) Promover, participar e organizar eventos e outras iniciativas enquadradas no objeto e 

atribuições da Associação, bem como conceber e elaborar as respetivas publicações; 
m) Implementar projetos enquadrados em processos de desenvolvimento rural e de 

proteção do ambiente na sua área de intervenção; 
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“No quadro do seu objeto e das suas atribuições e tendo em vista a 
otimização e maximização de meios e recursos, a A2S formalizou duas 
candidaturas às medidas DLBC rural e costeiro, no âmbito dos Fundos 
Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) PORTUGAL 2020 sendo 
que ambas foram aprovadas pelas Autoridades de Gestão”. 
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PLANO DE ATIVIDADES PARA 2016 
Para além das atribuições da A2S, o presente plano de atividades contribui também para dar 
resposta aos objetivos e metas propostos nas candidaturas DLCB rural e costeiro (cf. anexo 
abaixo). 

Porém, à data, as Autoridades de Gestão (AG) ainda não celebraram 
contratos com os Grupos de Ação Local (GAL) e, consequentemente, 
não é possível fazer uma previsão sobre o início da gestão do ciclo vida 
dos projetos (publicitação de avisos sobre medidas a financiar; 
distribuição orçamental anual por fundo, por medida e por ano, etc.) 
para o ano de 2016. 

Na sequência da aprovação das Estratégias de Desenvolvimento Local 
(EDL) rural e costeira, importa referir que o lançamento das respetivas 
medidas e a aprovação de projetos para o território de intervenção 
dependem única e exclusivamente da data de contratualização com as 
AG (PDR2020, MAR 2020, CCDRLVT). 

 
No entanto, o ano de 2016 será um ano extremamente importante para a A2S na medida em 
que será necessário dar-lhe visibilidade e responder imediatamente às diferentes expectativas 
dos respetivos associados e órgãos sociais, dos atores locais e das AG dos GAL rural e costeiro. 
Para dar cumprimento ao previsto e aprovado nas candidaturas e, consequentemente, no 
presente plano de atividades importa salientar a relevância do envolvimento e da atuação de 
todos os atores, nomeadamente: a Equipa Técnica (ET), os Órgãos Sociais (OS), os Órgãos de 
Gestão (OG), as Assembleias de Parceiros (AP) e os atores locais (quando aplicável). 
Os recursos financeiros disponíveis para implementar este plano de trabalho correspondem às 
quotizações dos associados, aos fundos europeus alocados ao GAL rural no âmbito da 
aprovação das candidaturas às medidas 10.1 e 10.4 do PDR2020 e aos fundos que vierem a ser 
atribuídos ao GAL costeiro no âmbito da aprovação das candidaturas às medidas apoio 
preparatório e funcionamento e animação do Programa MAR 2020. 
O plano de atividades para 2016 assenta em nove objetivos principais, a saber: 
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1. INSTALAÇÃO  

Em 2016, pela primeira vez, será possível aos agentes locais, dos territórios da parte norte da 
Área Metropolitana de Lisboa, aceder aos Fundos Estruturais Europeus de Investimento (FEEI) 
– Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC). Tendo sido reconhecida como GAL nas 
vertentes rural e costeira, a A2S será a organização responsável pela gestão dos financiamentos 
DLBC e, consequentemente, o rosto da implementação e gestão destes fundos nos respetivos 
territórios de intervenção. 
Para cumprir as metas e objetivos propostos em sede de candidatura importa assegurar que a 
A2S funciona adequadamente, de acordo com as obrigações legais e contratuais, e dispõe dos 
meios e recursos necessários para a plena implementação das respetivas EDL rural e costeira. 
A A2S já dispõe de sede social mas face às atuais responsabilidades poderá vir a ser necessário 
alterá-la e adaptá-la às necessidades emergentes. 
 

Objetivo 1 
Assegurar que a A2S dispõe dos meios e recursos materiais mínimos exigíveis para o funcionamento dos GAL rural e costeiro 

Data prevista Ações Público-Alvo Recursos Indicador de medida Rubrica orçamental 
Janeiro 

 
Celebrar protocolo sobre a da sede da A2S 

A2S Financeiros 
Abertura da A2S ao público e em pleno funcionamento a partir de março de 2016 

Funcionamento dos GAL 

Janeiro 
 

Adquirir equipamento informático 

Janeiro 
 

Adquirir material administrativo 

Fevereiro 
 

Celebrar contrato para locação de viatura 

Fevereiro 
Realizar outros investimentos necessários ao funcionamento e animação do GAL (gestão de correspondência, sistema de informação, comunicação, imagem,…) 

Fevereiro-Dezembro 
 

Assegurar o regular funcionamento das instalações 
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2. EQUIPA TÉCNICA  

A Equipa Técnica Local da A2S, atualmente, é apenas constituída pela respetiva 
Coordenadora/Diretora Executiva. A Direção da A2S já iniciou um processo de recrutamento 
de três Técnicos Superiores, prevendo-se que a futura equipa seja constituída por quatro 
elementos e que esteja em funcionamento a partir de fevereiro de 2016. 
Como a A2S foi reconhecida como GAL nas vertentes rural e costeira, previu-se uma partilha 
de recursos e de custos proporcional aos financiamentos que serão atribuídos possibilitando 
assim o cumprimento do princípio da segregação de funções e dar resposta às exigências 
previstas nos regulamentos, nomeadamente no que respeita aos processos inerentes ao ciclo 
de vida dos projetos. 
Para complementar o trabalho da equipa técnica será necessário assegurar a existência de 
sistemas de apoio à gestão administrativa e financeira, à gestão do ciclo de vida das operações 
e de serviços externos para apoio contabilístico, comunicação e imagem e informático e outros 
que venham a ser necessários. Será igualmente importante assegurar que a A2S cumpre com 
as obrigações legais considerando a existência de um quadro de pessoal. 
 

Objetivo 2 
Assegurar que a A2S dispõe dos recursos humanos e dos meios necessários para cumprir a segregação de funções exigida nas obrigações contratuais dos GAL rural e costeiro 

Data prevista Ações Público-Alvo Recursos Indicador de medida Rubrica orçamental 

Janeiro Publicitar o recrutamento de três técnicos superiores 

N/A Humanos e financeiros 
Celebração de dois contratos de trabalho em fevereiro de 2016 e de um terceiro em maio de 2016 

Funcionamento dos GAL 

Fevereiro 
Realizar o processo de recrutamento com vista à constituição da equipa técnica 

Março Celebrar contratos de trabalho com dois técnicos superiores 

Janeiro-Dezembro 
Celebrar eventuais contratos de prestação de serviços necessários às obrigações contratuais dos GAL 

Fevereiro-Dezembro 
Celebrar um contrato de trabalho com um técnico superior 
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3. ANIMAÇÃO DAS EDL 

Considerando o atraso de todo o processo de contratualização entre as AG e os GAL, importa 
que, no ano 2016, se aposte fortemente nas atividades de animação territorial junto das 
comunidades e agentes locais dos territórios de intervenção.  
Apesar de já se terem iniciado interações regulares com potenciais promotores, será 
fundamental que, no ano de 2016, a A2S tenha disponível uma página de internet com 
informação atualizada e relevante sobre os GAL rural e costeiro, produza materiais de 
comunicação e imagem e, sobretudo, que a equipa técnica dê início à organização de 
iniciativas de divulgação das EDL pelos territórios de intervenção dinamizando atividades 
individuais e de grupo. 
Em 2016 será imprescindível produzir e disponibilizar toda a informação necessária à 
elaboração das candidaturas, informar e aconselhar os potenciais promotores e procurar novas 
oportunidades financiamento e de cooperação, que vão ao encontro dos objetivos e metas 
previstos nas EDL. 
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Objetivo 3 
Promover a animação da estratégia de desenvolvimento local de base comunitária dentro do território de intervenção 

Data prevista Ações Público-Alvo Recursos Indicador de medida Rubrica orçamental 

Fevereiro Criar 1 página de internet da A2S e assegurar a respetiva atualização 

Atores locais 

Humanos e financeiros 

Página disponível até março Funcionamento dos GAL 

Março Desenvolver e produzir materiais de comunicação e imagem 
Imagem e materiais de comunicação até abril 

Funcionamento dos GAL 

Fevereiro – Dezembro 
Publicitar os avisos de abertura de concurso às medidas DLBC rural e costeiro 

100% dos avisos disponibilizados pela AG 

Animação da estratégia de desenvolvimento local de base comunitária 

Fevereiro-Dezembro 
Organizar sessões de divulgação da EDL em cada um dos concelhos do território de intervenção 

1 reunião por semestre 

Fevereiro – Dezembro 
Realizar reuniões de aconselhamento sobre os avisos junto dos potenciais promotores 

N/A 

Fevereiro-Dezembro 
Organizar e participar em iniciativas e eventos com vista à promoção e divulgação do território 

1 reunião por semestre 

Fevereiro-Dezembro Organizar reuniões bilaterais com os potenciais promotores N/A 

Fevereiro-Dezembro 
Participar em feiras, exposições, eventos com vista à divulgação da A2S e das EDL 1 iniciativa anual 

Fevereiro-Dezembro 
Promover a preparação de projetos de cooperação nacional e ou internacional a apresentar no âmbito da medida 10.3 do PDR2020 

Equipa técnica 1 projeto 

Fevereiro-Dezembro 
Estabelecer parcerias institucionais de apoio à implementação da EDL e ao desenvolvimento de novos projetos 

Equipa técnica 2 parcerias 
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4. IMPLEMENTAR AS EDL RURAL E COSTEIRA – GERIR O CICLO DE 
VIDA DOS PROJETOS 

O processo de publicitação, análise e seleção dos projetos será organizado com base num 
sistema de avaliação totalmente transparente garantindo a imparcialidade e igualdade de 
tratamento entre todos os candidatos.  
A decisão de seleção basear-se-á exclusivamente nos critérios de exclusão, elegibilidade, 
seleção e de atribuição previamente estabelecidos e publicados nos avisos de abertura de 
concursos. Os instrumentos e plataformas de análise estarão de acordo com a regulamentação 
procurando-se recorrer, sempre que aplicável, às ferramentas de gestão disponibilizadas pelas 
AG. 
 

Objetivo 4 Gerir o ciclo de vida dos projetos 
Data Prevista Ações Público-Alvo Recursos Indicador de medida Rubrica orçamental 

Fevereiro-Dezembro 

Submeter à aprovação as propostas dos avisos de abertura de concursos referentes às operações cuja gestão foi delegada ao GAL 

Autoridade de Gestão Humanos e financeiros 

100% 

Funcionamento dos GAL 

Receber e analisar os pedidos de apoio 

100% dos pedidos (no prazo de um mês, no máximo) 

Emitir pareceres técnicos sobre a admissibilidade e o mérito dos pedidos de apoio apresentados, assegurando que as operações sejam hierarquizadas em conformidade com os critérios de elegibilidade definidos nos regulamentos aplicáveis e com os critérios de seleção definidos nos respetivos avisos 
Analisar os pedidos de pagamento apresentados pelos beneficiários dos pedidos de apoio aprovados, verificando a sua elegibilidade, caso esta função seja delegada no GAL 
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5. MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DE EDL 
Em 2016, dar-se-á início à preparação de um sistema de recolha, observação, análise e 
sistematização de dados relativo aos projetos apoiados e à execução das EDL. 
A monitorização da implementação das EDL será realizada regularmente, com o apoio dos 
parceiros e de entidades pares ou entidades externas ao GAL e de acordo com as necessidades. 
Pretende-se que, a qualquer momento, seja possível ter um controlo imediato sobre a 
execução das operações de forma a minimizar a ocorrência de riscos e propor ações de 
mitigação. Para tal, serão desenvolvidos instrumentos de apoio às atividades de monitorização. 
Em 2016, será possível iniciar a implementação do sistema de avaliação não se prevendo que 
esta seja uma das principais atividades a desenvolver. Porém, o plano de avaliação da EDL será 
implementado de forma sistemática e regular desde o início do funcionamento da A2S sendo 
que terá em conta as obrigações contratuais e regulamentares definidas em contrato. 
Assim, será indispensável acompanhar regularmente a evolução da execução das EDL desde o 
início particularmente no que se refere às metas e indicadores de realização previstos e 
observar as tendências e análise do contexto. 
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Objetivo 5 
Implementar uma estratégia de monitorização e avaliação da estratégia de desenvolvimento local 

Data prevista Ações Público-Alvo Recursos Indicador de medida Rubrica orçamental 

Fevereiro - Dezembro 

Disponibilizar apoio telefónico, presencial, por correio eletrónico e por ofício 
Atores locais 

Humanos e financeiros 

100% dos pedidos 

Funcionamento dos GAL 

Elaborar e disponibilizar documentos de apoio para os promotores. (ex: FAQ, manuais de apoio,..) 

1 FAQ 
1 Manual de Apoio ao promotor 

Produzir informação estatística mensal de apoio às atividades de monitorização e de avaliação da EDL 
OG / AG 1 relatório mensal 

Realizar reuniões de monitorização destinadas aos promotores com projetos selecionados após cada round de seleção 
Atores locais 

1 reunião 30 dias após a decisão final de aprovação 

Realizar visitas de monitorização in situ aos promotores selecionados 

De acordo com o número mínimo obrigatório definido pelas AG 
Criar parcerias institucionais com autoridades locais competentes para agilizar processos e procedimentos inerentes à implementação e licenciamentos dos projetos 

Municípios e outras organizações 
1 parceria por cada concelho do território de intervenção 

Criar parcerias institucionais com instituições de ensino superior com vista à realização de atividades de monitorização e avaliação de resultados (autoavaliação, avaliação interna e avaliação externa) 
N/A 

1 parceria com uma entidade 

Definir indicadores de avaliação dos projetos e da EDL 
Até ao final do primeiro semestre 

Monitorização e avaliação da EDL Observar e recolher regularmente informação sobre os indicadores definidos 
Relatório trimestral 

Dezembro Elaborar um relatório anual de avaliação de resultados AG Relatório anual 
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6. FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS RECURSOS 
Considerando que se trata de um novo período de programação e que a A2S está a entrar 
neste processo pela primeira vez, importa que tanto a equipa técnica como os atores locais 
possam participar o mais amplamente possível em atividades de formação e se possa apostar 
na capacitação dos recursos. Estas atividades serão indispensáveis para assegurar a eficácia e 
a eficiência tanto do trabalho da equipa técnica ao nível da implementação da EDL como dos 
promotores ao nível da execução dos projetos. 
 

  

Objetivo 6 Implementar um plano de formação e capacitação dos recursos 

Data prevista Ações Público-Alvo Recursos Indicador de medida Rubrica orçamental 

Fevereiro-Dezembro 

Colaborar e participar em eventos promovidos pelas Autoridades de Gestão, por outros GAL, Rede Rural, Federação Minha Terra e outras organizações nacionais e internacionais relevantes 

Equipa técnica 

Humanos e financeiros 

1 elemento da ET em 100% dos eventos realizados 

Formação e capacitação dos recursos 

Articular com centros de informação europeia com vista à capacitação dos atores locais relativamente à informação europeia sobre os setores de intervenção da EDL 

Equipa técnica 
 

Atores locais 

1 acordo de parceria 

Assegurar a participação da equipa técnica em ações de formação específicas sobre gestão das operações disponibilizadas pelas Autoridades de Gestão e pelas entidades parceiras 

Equipa técnica 
1 elemento da ET em 100% dos eventos realizados 

Possibilitar à equipa técnica a participação noutras atividades de formação profissional consideradas relevantes para o desempenho das respetivas funções 

Equipa técnica 1 iniciativa por ano 
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7. CAPTAÇÃO DE OUTROS FINANCIAMENTOS EXTERNOS 
Será igualmente importante procurar que os GAL alarguem o seu âmbito de ação indo ao 
encontro das restantes atribuições da associação e, por isso, procurem estabelecer parcerias e 
preparar novas candidaturas com vista a obter financiamentos complementares para o 
desenvolvimento de projetos de interesse comum e que possam dar resposta às necessidades 
identificadas nas EDL. Prevê-se que em 2016, a A2S possa preparar novas candidaturas a outros 
fundos disponíveis a apresentar em 2017. 
 

Objetivo 7 
Contribuir para a captação de outros financiamentos externos de modo a complementar a implementação da EDL e a dar resposta às restantes atribuições previstos nos estatutos da A2S 

Data prevista Ações Público-Alvo Recursos Indicador de medida Rubrica orçamental 

Fevereiro-Dezembro 

Promover a preparação de candidaturas a outros fundos comunitários e ou internacionais para fazer face às necessidades identificadas nas análises SWOT das EDL 
Equipa técnica 

Humanos e financeiros 

Preparação 1 candidatura a apresentar em 2017 
Funcionamento dos GAL Criar parcerias com entidades acreditadas no âmbito da formação profissional para desenvolver atividades financiadas para fazer face às necessidades identificadas pelas comunidades 

Atores locais 1 parceria 
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8. PROMOVER E ORGANIZAR SEMINÁRIOS, COLÓQUIOS E 
CONFERÊNCIAS 

Tendo em conta a importância da animação do território na fase de arranque do período de 
programação importa promover e dinamizar iniciativas de divulgação, informação e de 
esclarecimento de modo a dar a conhecer os GAL bem como as respetivas atribuições 
incentivando assim a apresentação de novas candidaturas. Estas atividades serão contínuas e 
regulares. 
 

Objetivo 8 
Promover e organizar seminários, colóquios e conferências nas áreas de atuação 

Data prevista Ações Público-Alvo Recursos Indicador de medida Rubrica orçamental 

Fevereiro-Dezembro 

Organizar sessões de informação e aconselhamento sobre avisos específicos às medidas DLBC rural e costeiro 

Atores locais Humanos e financeiros 

1 reunião por aviso publicado 

Promoção de organização de seminários, colóquios e conferências nas áreas de atuação 

Promover roadshows dentro e fora do território de intervenção para promover agentes e produtos locais 
1 roadshow anual 

Novembro Organizar conferências temáticas 1 conferência temática 

A convite Participar em feiras, exposições, eventos 1 iniciativa 
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9. DINAMIZAR AÇÕES DE COOPERAÇÃO 
A cooperação também se revestirá da maior importância para o desenvolvimento pessoal e 
profissional da equipa técnica e dos atores locais uma vez que facilita a existência de efeitos 
multiplicadores no território e junto de novos agentes.  
Assim, a A2S implementará atividades de cooperação com vista ao desenvolvimento de 
projetos específicos maximizando assim os resultados da implementação da EDL. A 
participação da equipa técnica neste tipo de ações promoverá a manutenção de um nível 
elevado de massa crítica em áreas temáticas relevantes.  
Pretende-se igualmente estabelecer protocolos de cooperação com entidades diversas com 
vista à realização de iniciativas conjuntas que vão ao encontro das metas e objetivos definidos 
na EDL. 
 

Objetivo 9 Dinamizar ações de cooperação para dar resposta a desafios comuns e à transferência de boas práticas e de conhecimento 
Data prevista Ações Público-Alvo Recursos Indicador de medida Rubrica orçamental 

Fevereiro - Dezembro 

Iniciar um brainstorming sobre atividades de cooperação intra e interterritorial em articulação com outros GAL para dar resposta a desafios comuns e à transferência de boas práticas e de conhecimento em áreas como os circuitos curtos de comercialização e os projetos de orientados para o turismo natureza, náutico, equestre e enoturismo 

Atores locais Humanos e financeiros 

1 parceria com um GAL 

Funcionamento dos GAL 

Colaborar com a Bolsa Nacional de Terras no sentido de apoiar o acesso a terras com aptidão agrícola, silvo-pastoril e florestal estimulando o empreendedorismo e o desenvolvimento de novas ideias de projeto 
1 reunião com a BNT 

Iniciar a colaboração inter GAL para desenvolver planos de comercialização e venda (PCV) de produtos turísticos integrados que possibilitam o financiamento de projetos promovidos por operadores turísticos e que podem trazer valor acrescentado ao nível da oferta turística nas zonas rurais 

1 parceria com um GAL 

Estabelecer parcerias ao nível da formação e da investigação com centros formação e centros de investigação para melhor apoiar, aconselhar e capacitar os atores locais 
1 parceria 
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ORÇAMENTO PREVISIONAL 
ORÇAMENTO  
RECEITAS 2016 
QUOTIZAÇÕES  
Associados 15.000,00 € 
Quotas em atraso 600,00 € 
SUBSIDIOS EXTERNOS  
PDR 2020  
10.4 Funcionamento e animação 131.522,32 € 
MAR 2020  
Apoio Preparatório 25.000,00 € 
Funcionamento e Animação 70.056,35 € 
TOTAL DE RECEITAS 242.178,67 € 
DESPESAS  
Despesas com apoio preparatório à EDL 15.000,00 € 
DESPESAS COM PESSOAL (RH) 143.868,67 € 
Ajudas de custo 2.400,00 € 
PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO DO TERRITÓRIO 24.760,00 € 
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
Combustíveis 1.200,00 € 
Material de Escritório (Consumíveis de impressão) 800,00 € 
Outros bens 1.000,00 € 
Locação de edifícios 600,00 € 
Locação de material de transporte (AOV) 5.400,00 € 
Transportes (avião, comboio, autocarro, transporte de material) 1.000,00 € 
Representação dos serviços (convidados) 100,00 € 
Estudos, pareceres e projetos 1.500,00 € 
Formação 2.000,00 € 
Seminários, exposições e similares 2.500,00 € 
Assistência Técnica (Informática) 300,00 € 
Outros Trabalhos Especializados (contabilidade, imagem, jurídico, comunicação) 6.000,00 € 
Alojamento 1.000,00 € 
Deslocações em transporte próprio 1.000,00 € 
Portagens/Via Verde 2.000,00 € 
Outros serviços 4.000,00 € 
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL  
Equipamento informático 15.000,00 € 
Software Informático 2.000,00 € 
Equipamento administrativo 2.500,00 € 
Outros investimentos 3.850,00 € 
CUSTOS INDIRETOS (5% das despesas com pessoal) 
Encargos com instalações - custos simplificados (água, eletricidade, comunicações, serviços de limpeza, produtos de higiene e limpeza) 2.400,00 € 
TOTAL DE DESPESAS 242.178,67 € 
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ORÇAMENTO CONSOLIDADO POR RUBRICAS PARA GESTÃO DLBC RURAL E COSTEIRO 
 

DLBC RURAL 
Animação da estratégia de desenvolvimento local de base comunitária 6.405,00 € 5% 
Formação e capacitação dos recursos 1.000,00 € 1% 
Funcionamento dos GAL 122.117,32 € 93% 
Monitorização e avaliação da estratégia 1.000,00 € 1% 
Promoção de organização de seminários, colóquios e conferências nas áreas de atuação 1.000,00 € 1% 
Total  131.522,32 €  

 
 

DLBC COSTEIRO  
Animação da estratégia de desenvolvimento local de base comunitária 1.795,00 € 3% 
Formação e capacitação dos recursos 1.000,00 € 1% 
Funcionamento dos GAL 66.101,35 € 93% 
Monitorização e avaliação da estratégia 500,00 € 1% 
Promoção de organização de seminários, colóquios e conferências nas áreas de atuação 1.500,00 € 2% 
Total  70.896,35 €  
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ANEXO - CANDIDATURAS DLBC RURAL E COSTEIRO 
CANDIDATURA DLBC – GAL RURAL 

 
A candidatura DLBC rural surgiu de uma parceria composta pelos membros fundadores da A2S 
que definiram uma EDL para dezassete freguesias rurais dos concelhos de Loures, Mafra e 
Sintra tendo sido submetida em duas fases (fevereiro e julho de 2015). Foi formalmente 
aprovada a 27 de agosto de 2015 pelas respetivas AG e, assim, a A2S foi reconhecida enquanto 
GAL rural. Tal reconhecimento implicará um processo de contratualização em que as AG 
delegarão competências à A2S para gerir e selecionar projetos de investimento para o território 
de intervenção da EDL definida na candidatura e responder aos objetivos e metas definidas 
para o período de programação 2014-2020. 
Sendo a A2S um GAL rural financiado maioritariamente pelo fundo FEADER uma das suas 
obrigações contratuais prende-se com respetivo modelo organizacional e de funcionamento. 
Para além das responsabilidades inerentes à A2S enquanto associação (entidade legalmente 
constituída), o GAL obriga-se a cumprir o modelo organizacional e de funcionamento definido 
pelo fundo principal (FEADER) e pela respetiva AG (AG PDR2020). 
Assim sendo, no que se refere ao GAL rural, os órgãos sociais da A2S desempenharão um papel 
suplementar, a saber: 

 A Assembleia-Geral da A2S corresponde à Assembleia de Parceiros e é composta por 
todas as entidades que assinaram o Acordo de Parceria relativo à candidatura DLBC 
rural. É um órgão deliberativo, que reúne anualmente ou sempre que necessário e com 
competência para garantir a adequada implementação da EDL. 

 A Direção da A2S corresponde ao Órgão de Gestão da parceria que administrará e 
gerirá o GAL. Reúne mensalmente, ou sempre que necessário e é composta por sete 
membros com uma maioria de entidades privadas. Compete-lhe implementar a EDL de 
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forma eficaz e eficiente, garantir que a seleção dos projetos vai ao encontro das metas 
e objetivos definidos e, se necessário, propor alterações à Assembleia de Parceiros. 

 O Conselho Fiscal da A2S terá igualmente a responsabilidade de controlar e 
supervisionar a implementação da EDL rural. 

A visão para o território partilhada pela parceria é  

“contribuir para a sustentabilidade das economias locais, para a inclusão 
social e para a melhoria da qualidade de vida das populações através 
do apoio à diversificação das atividades nas explorações agrícolas; do 
estímulo à promoção, preservação e valorização dos recursos culturais 
e patrimoniais endógenos; do contributo para o crescimento e 
desenvolvimento do turismo local; do incentivo ao empreendedorismo 
e à criação de postos de trabalho e do apoio à qualificação e 
capacitação do capital humano”. 
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CANDIDATURA DLBC – GAL COSTEIRO 

 
No caso da candidatura ao DLBC costeiro, importa referir que o território de intervenção 
consiste em quatro freguesias litorâneas dos concelhos de Mafra e Cascais e que a A2s é 
apenas um dos membros da parceria informal constituída, composta por catorze entidades 
públicas e privadas vocacionadas para as questões do mar e das pescas. 
Assim, os membros da Assembleia de Parceiros correspondem exclusivamente às entidades 
que assinaram o Acordo de Parceria relativo à candidatura DLBC costeiro sendo esta 
Assembleia o órgão deliberativo do GAL. Esta Assembleia reunirá anualmente ou sempre que 
necessário e tem como principal competência garantir a implementação da EDL definida pela 
parceria na candidatura. 
De notar que a parceria informal relativa ao DLBC costeiro designou a A2S enquanto entidade 
gestora da parceria sendo a respetiva equipa técnica responsável por garantir a gestão das 
operações de modo a contribuir para o cumprimento dos objetivos e metas propostos e 
aprovados. 
Apesar de a A2s ser a entidade gestora da candidatura, o Órgão de Gestão do DLBC costeiro 
é independente da Direção da A2S sendo composto por cinco membros da parceria informal, 
entre os quais a A2S. Reunirá mensalmente, ou sempre que necessário e será o Órgão de 
Gestão da parceria que administrará e gerirá o GAL costeiro. Compete-lhe implementar a EDL 
de forma eficaz e eficiente, garantir que a seleção dos projetos vai ao encontro das metas e 
objetivos definidos e, se necessário, propor alterações à Assembleia de Parceiros. 
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A visão para o território partilhada pela parceria é  

“contribuir para a sustentabilidade das economias locais, privilegiando 
a intervenção integrada junto das comunidades piscatórias, para criação 
de emprego local ligado à economia do mar, valorizando a 
diversificação da oferta e apostando em atividades emergentes e 
tradicionais bem como promover a sensibilização marítima, para apoio 
à capacitação dos interlocutores ligados às atividades do mar, no 
sentido de uma valorização e melhoria das suas competências e 
adaptação aos contextos de produção; desenvolver o turismo local no 
âmbito das atividades náuticas e ainda promover o incentivo ao apoio 
social no âmbito do associativismo e voluntariado.”  
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OBJETIVOS E METAS APROVADOS 
Para dar resposta a estes objetivos e operacionalizar a implementação da EDL aprovada durante o período de programação 2014-2020, os GAL 
rural e costeiro definiram os objetivos e metas abaixo sistematizadas. 
DLBC RURAL 

Prioridade de Investimento a mobilizar Fundo Eixo/Medida do Programa Ação do Pacto 
Indicador de realização 

Me
ta 2

018
 

Me
ta 2

023
 

Indicador de resultado Me
ta 2

018
 

Me
ta 2

023
 

Proposta de Dotação Fundo (despesa pública= FEADER + OE a contratualizar % D
IST

RIB
UIÇ

ÃO
 

FEADER OE INVESTIMENTO PRIVADO TOTAL DE INVESTIMENTO 

99.M10 - LEADER FEADER 

Regime simplificado de pequenos investimentos nas explorações agrícolas 

Projetos/beneficiários apoiados 

13 40 

Empregos criados através de projetos LEADER apoiados 

0 0 401.523,86 € 17,00% 320.000,00 € 80.304,77 € 602.285,79 € 1.003.809,65 € 

Pequenos investimentos na transformação e comercialização 
3 10 3 14 543.238,17 € 23,00% 435.809,62 € 108.647,63 € 1.008.870,88 € 1.552.109,05 € 

Diversificação de atividades na exploração 4 11 1 7 708.571,52 € 30,00% 566.857,22 € 141.714,30 € 866.031,86 € 1.574.603,38 € 
Cadeias curtas e mercados locais 1 4 0 4 377.904,81 € 16,00% 302.323,85 € 75.580,96 € 377.904,81 € 755.809,62 € 

Promoção de produtos de qualidade locais 1 4 0 2 259.809,56 € 11,00% 207.847,65 € 51.961,91 € 259.809,56 € 519.619,12 € 
Renovação de aldeias 0 1 0 1 70.857,15 € 3,00% 56.685,72 € 14.171,43 € 70.857,15 € 141.714,30 € 

SUBTOTAL  22 70  4 28 2.361.905,07 € 100,00% 1.889.524,05 € 472.381,01 € 3.185.760,05 € 5.547.665,12 € 
09.10 - Investimentos no contexto de estratégias de desenvolvimento 

FEDER 
09.10 - Investimentos no contexto de estratégias de desenvolvimento 

Empresas que beneficiam de apoio 18 30 Postos de trabalho criados 0 0 927.090,47 € 100% 927.090,47 € 0,00 € 927.090,47 € 1.854.180,94 € 
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local de base comunitária local de base comunitária 
SUBTOTAL  18 30  0 0 927.090,47 € 100,00% 927.090,47 € 0,00 € 927.090,47 € 1.854.180,94 € 

09.06 - Estratégias de desenvolvimento local de base comunitária 
FSE 

09.06 - Estratégias de desenvolvimento local de base comunitária 

Pessoas apoiadas no âmbito da criação de emprego incluindo autoemprego 
26 44 

Pessoas apoiadas no âmbito da criação de emprego, incluindo autoemprego, que permanecem12 meses após o fim do apoio 

50% 50% 480.000,00 € 100% 480.000,00 € 0,00 480.000,00 € 960.000,00 € 

SUBTOTAL  26 44    480.000,00 €  480.000,00 € 0,00 € 480.000,00 € 960.000,00 € 
TOTAL  66 144  4 28 3.768.995,54 €  3.296.614,52 € 472.381,01 € 4.592.850,52 € 8.361.846,06 €  
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DLBC COSTEIRO 

Prioridade de Investimento a mobilizar Fundo Eixo/Medida do Programa Ação do Pacto 
Indicador de realização 

Me
ta 2

018
 

Me
ta 2

023
 Indicador de resultado 

Me
ta 2

018
 

Me
ta 2

023
 Proposta de Dotação Fundo a contratualizar 

%  
DIS

TRI
BUI

ÇÃO
 

FEAMP OE INVESTIMENTO PRIVADO TOTAL DE INVESTIMENTO 

Desenvolvimento Sustentável das zonas de pesca e de aquicultura 
FEAMP 

Reforço da competitividade da pesca 

N/A 

  

Emprego criado 

9 15 1.225.738,73 € 78,76%   490.295,49 € 1.716.034,22 € 
Cadeias curtas e mercado locais   1 2 192.202,56 € 12,35%   76.881,02 € 269.083,58 € 

Promoção de produtos locais de qualidade   1 1 47.729,71 € 3,07%   19.091,88 € 66.821,59 € 
Preservação, conservação e valorização dos elementos patrimoniais, recursos naturais e paisagísticos 

  1 1 90.625,00 € 6,21%   36.250,00 € 126.875,00 € 

SUBTOTAL     12 19 1.556.296,00 € 100%   622.518,40 € 2.178.814,40 € 
09.10 - Investimentos no contexto de estratégias de desenvolvimento local de base comunitária 

FEDER 
09.10 - Investimentos no contexto de estratégias de desenvolvimento local de base comunitária 

Empresas que beneficiam de apoio 
7 13 Postos de trabalho criados 0 0 260.870,00 € 100%   260.870,00 € 521.740,00 € 

SUBTOTAL  7 13  0 0 260.870,00 € 100%   260.870,00 € 521.740,00 € 

09.06 - Estratégias de desenvolvimento local de base comunitária 
FSE 09.06 - Estratégias de desenvolvimento local de base comunitária 

Pessoas apoiadas no âmbito da criação de emprego incluindo autoemprego 

19 32 

Pessoas apoiadas no âmbito da criação de emprego, incluindo autoemprego, que permanecem 12 meses após o fim do apoio 

50% 50% 347.826,00 € 100%   347.826,00 € 

695.652,00 €  
 
 
 
 

SUBTOTAL  19 32    347.826,00 €    347.826,00 € 695.652,00 € 
TOTAL  26 45  12 19 2.164.992,00 €    1.231.214,40 € 3.396.206,40 € 



  

 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
Aos vinte dias do mês de janeiro de 2016, pelas onze horas, reuniu-se o Conselho Fiscal 
da A2S – Associação para o Desenvolvimento Sustentável da Região Saloia, na sua sede 
social, para análise da proposta de Plano de Atividades de Orçamento da A2S, 
apresentada pela Direção, para o exercício de 2016. 
O Conselho Fiscal verificou, analisou e discutiu o documento e concluiu que o Plano de 
Atividades e Orçamento apresentados são realistas e exequíveis tendo, por isso, validado 
o conteúdo dos documentos. 
O Conselho Fiscal alerta os associados com as quotizações em atraso para a 
regularização das mesmas e sugere à Direção e à Estrutura Técnica que façam os 
investimentos propostos de forma equilibrada e faseada tendo em conta as necessidades 
emergentes da Associação.  
Nestes termos, o Conselho Fiscal, e com base nos princípios de prudência com que foi 
elaborado, emite um parecer favorável ao documento apesentado, considerando, por 
isso, que o mesmo merece ser aprovado. 
 

O CONSELHO FISCAL 
 

Presidente – Adega Cooperativa da Azueira – João Moreira 
 
 

Vogal – Associação de Beneficiários de Loures – Vítor Caliça 
 
 

Vogal – Adega Regional de Colares – José Vicente-Paulo 
 

  



 

 

www.a2s.pt 


